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Colaboração Financeira

No primeiro bimestre de 2006, temas relevantes para 

a educação estiveram presentes na cobertura da 

imprensa brasileira: jornais e revistas abordaram as

polêmicas provocadas pela ampliação do Ensino

Fundamental de 8 para 9 anos, além de debater a

obrigatoriedade da matrícula das crianças de 6

anos no Ensino Fundamental e a eficácia de méto-

dos de alfabetização.

Em todos esses temas, o enfoque predominante nos

meios de comunicação foi o impacto das iniciativas para a

melhoria da qualidade do ensino. Esta foi uma importante tendência

observada pelo Educação em Pauta. Nota-se  uma intensa busca, por parte dos jornalistas, de

iniciativas que incidam sobre as condições de ensino e aprendizagem – como a ampliação da

permanência na escola e debates sobre opções pedagógicas.

Essa alteração de perspectiva, induzida por ações governamentais, traz novos desafios aos co-

municadores, pois requer múltiplas abordagens e fontes especializadas.

Mais do que nunca, números sobre evasão, repetência e resultados

estatísticos de exames de avaliação tornaram-se insuficientes

para a cobertura da educação. Por estar ficando mais com-

plexa, a cobertura de educação deve também buscar dados

e informações junto a pesquisadores, educadores, alunos,

ativistas, além de estudos científicos que mergulhem no

tema da qualidade pelo viés do ensino e aprendizagem. 

Tal tendência por maior reflexão e fontes especializadas

deve manter-se, a julgar pela intrincada discussão em torno

da participação do capital estrangeiro no Ensino Superior, anun-

ciada já neste bimestre. O tema, que inspirou o Especial desta edição,

deve ganhar força nos próximos meses, com a tramitação da Reforma Universi-

tária no Congresso Nacional.

Também falando sobre os desafios da cobertura educacional, o “Perfil” traz o depoimento de Re-

nata Cafardo, jornalista de O Estado de S. Paulo. Ela vem se destacando por reportagens que

apresentam o acesso à educação para segmentos específicos, muitas vezes quase invisíveis,

como as populações indígenas, jovens e adultos e presidiários.

Estas são algumas das informações apresentadas nesta 4ª edição de Educação em Pauta, produ-

zida com base na análise de 60 jornais e quatro revistas semanais.

Boa leitura!

O enfoque 
predominante nos 

meios de comunicação
foi o impacto

das iniciativas para a 
melhoria da qualidade

do ensino

“

”

Mais do que nunca,
números sobre evasão,

repetência e resultados
estatísticos de exames

de avaliação tornaram-se
insuficientes para 

a cobertura 
de educação
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”

COBERTURA DA EDUCAÇÃO

EXIGE ABORDAGEM DE

TEMAs COMPLEXOs



RAIO X

Debate
teve pouca 

diversidade
de vozes

“

”

mudança no ensino fundamental

tem pouca repercussão 

na cobertura

Valorização do Magistério (Fundef) pelo Fundo de Manutenção e Desen-

volvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu-

cação (Fundeb).

No caso da Educação Infantil, o volume de textos cresceu de 3,11% em

janeiro, para 5,46% no mês seguinte. Embora, à primeira vista, sugira um

crescimento tímido, o aumento no número de matérias relacionadas a esse

nível de ensino é significativa, já que contraria a tendência de queda ob-

servada para todos os outros temas na área de Educação, como demonstra

a tabela ao lado. 

Já em relação ao Ensino Fundamental, embora a cobertura tenha se

mantido na curva de declínio relativa ao número absoluto de textos, é pos-

sível verificar que cresceu, proporcionalmente, a participação desse nível

de ensino no total de matérias publicadas no período. Ou seja, do universo

de 1.416 textos sobre Educação em janeiro, 9,89% abordavam o Ensino

Fundamental. Já em fevereiro, das 952 reportagens, 12,61% focalizavam

essa etapa de ensino.

Ensino Fundamental em alta
Diante da crescente atenção da mídia ao Ensino Fundamental merece desta-

que, como já mencionado, a modesta cobertura dedicada à aprovação no

Senado e sancionamento da lei que institui o Ensino Fundamental de 9 anos.

Entre os poucos textos que abordaram o assunto, 68,3% colocaram como

fonte majoritária a voz governamental. Já escolas, organizações da socie-

dade civil e especialistas em Educação somaram, como fonte principal,

31,7% do total. 

Os dados apontam a reduzida diversidade de vozes no debate sobre as

conseqüências imediatas da extensão do Ensino Fundamental e as ações

necessárias para transformar a lei em realidade. Em decorrência de terem

se valido prioritariamente de fontes governamentais, 76,7% dos textos
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No primeiro bimestre de 2006, a agenda da Educação no Brasil esteve

marcada fundamentalmente pela aprovação e sancionamento da Lei

11.274/2006, que institui o aumento de 8 para 9 anos do Ensino Funda-

mental. De maneira geral, entretanto, a mídia impressa do País dedicou

pouca atenção ao assunto. De acordo com estimativa feita pela ANDI a

partir de amostra do monitoramento de 55 jornais impressos do País, ape-

nas 2,15% das 2.368 notícias publicadas no período focaram o assunto. 

O estudo exclusivo da ANDI aponta que o tratamento editorial dado pe-

los veículos nos meses de janeiro e fevereiro – período que marca o início

do calendário escolar para grande parte das escolas – manteve-se estável

em relação aos bimestres anteriores. Essa tendência é observada inclusive

no que diz respeito às temáticas mais abordadas. Como mostra a tabela

abaixo, manteve-se a preferência dos jornalistas por tratar a Educação de

maneira genérica, apresentando diversos níveis de ensino (69,59%). Em

seguida, aparecem matérias com foco no Ensino Fundamental (10,98% ),

no nível Médio (5,24%) e na Educação Infantil (4,05%). 

TEMAS DE EDUCAÇÃO EM 2006
(Número total estimado e % sobre amostra de notícias sobre os temas pertinentes Educação,

que abordam Infância & Adolescência, monitoradas pela ANDI – Agência de Notícias dos

Direitos da Infância, para 55 jornais impressos em janeiro e fevereiro de 2006) (*)

Tema Jan/06** Fev/06** Jan/06 Fev/06

Educação - Vários níveis de ensino 1.008 640 71,19% 67,23%

Ensino Fundamental 140 120 9,89% 12,61%

Ensino Médio 60 64 4,24% 6,72%

Educação Infantil 44 52 3,11% 5,46%

Ensino Profissionalizante 60 48 4,24% 5,04%

Educação de Jovens e Adultos (EJA) 24 12 1,69% 1,26%

Outros assuntos relacionados a Educação 52 12 3,67% 1,26%

Analfabetismo 28 4 1,98% 0,42%

Total 1.416 952 100,00% 100,00%

(*) Notícias que apresentam mais de 200 caracteres sobre Infância & Adolescência e, no mínimo, 500 caracteres no total.
(**) Valores estimados com base em uma amostra de 354 notícias analisadas em janeiro e 238 notícias em fevereiro,
seguindo a metodologia de amostragem por semana composta. Ver Hansen et alii 1998 (Mass Communication Research
Methods. Houndmills: Macmillan).

Outro destaque na análise do período é o aumento no número de re-

portagens dedicadas à Educação Infantil e ao Ensino Fundamental. É bas-

tante provável que a maior atenção a esses níveis de ensino tenha sido

impulsionada pela intensificação do debate em torno da substituição do

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de



RAIO X
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Orçamento público
foi destaque
nos textos

“
”

focavam os desdobramentos e dificuldades existentes para que o Executi-

vo possa disponibilizar vagas para os alunos. 

Ao abordar o aumento da duração do Ensino Fundamental, os jornalistas

utilizaram como elemento de contextualização mais recorrente (43,14%) o

prazo assumido pelo governo para disponibilizar vagas a todas as crianças

no novo sistema. Quanto aos recursos e gastos fundamentais para operar

essa adaptação, cerca de 6% dos textos falam dos gastos que a demanda

deve representar para o governo e apenas 1,96% destaca os custos da

mudança em comparação com outros recursos a serem utilizados. (Veja

tabela abaixo).

Na medida em que deixa de limitar-se à defesa da Educação como prio-

ridade na agenda e no discurso público e passa a divulgar quais as impli-

cações orçamentárias de considerá-la como prioridade, a mídia eleva o

nível do debate sobre políticas públicas educacionais. Por isso, é positivo

o comportamento da imprensa em questionar a quantidade de recursos

efetivamente previstas no Orçamento, aspecto fundamental para se efetivar

o direito da criança e do adolescente à Educação. 

APROVAÇÃO DA LEI DE AMPLIAÇÃO DO ENSINO
FUNDAMENTAL - ELEMENTOS DE CONTEXTUALIZAÇÃO
(Total e % do total de notícias sobre Educação, Infância & Adolescência que abordaram a 

Lei 11.274/2006, para 55 jornais, entre Janeiro e Fevereiro de 2006) (*) (**) (***)

Elementos de contextualização Número de notícias %

Apresenta prazos/compromissos do governo 
para implementação dessa política 22 43,14%

Aponta a inexistência de estrutura para implementá-la 10 19,61%

Aponta a inexistência de um projeto pedagógico para implementá-la 9 17,65%

Aponta a inexistência de recursos humanos para implementá-la 6 11,76%

Apresenta soluções ou saídas para como essa 
política será implementada pelo governo 6 11,76%

Apresenta aspectos específicos da região, estado, cidade, local 5 9,80%

Considera o descompasso entre a rede pública e rede particular de ensino 4 7,84%

Apresenta o custo que essa mudança representará 
para o governo, por aluno ou no total 3 5,88%

Apresenta quantos alunos precisam ainda ser 
matriculados para que a lei seja cumprida 2 3,92%

Compara os custos orçamentários dessa mudança 
com outros custos que recaem sobre o governo 1 1,96%

(*) Sobre o total de notícias analisadas (51 matérias). Neste caso, não utilizamos o critério de amostragem.
(**) O somatório dos totais não equivale a 100%, pois a categoria permite mais de uma marcação por matéria.
(***) Notícias que apresentam mais de 200 caracteres sobre Infância & Adolescência e, no mínimo, 500 caracte-
res no total. Notícias que não atenderam a esse critério de tamanho mínimo foram categorizadas como “Notas”,
não tendo sido analisadas.

Atenção a políticas públicas e orçamento na área

Ao abordar as políticas públicas educacionais, mais da metade dos textos

(37,73%) buscou contextualizar o assunto a partir da correlação com

outras políticas sociais, como o programa Bolsa Família. 

A preocupação em agregar outros aspectos à discussão também pode ser

verificada na presença do tema Orçamento Público para a área. Quando o

foco esteve em políticas educacionais, cerca de 13% das matérias citaram

o orçamento governamental. A carência de investimentos na área mereceu

destaque em 8,97% dos textos e a corrupção ou desvio de recursos foi

mencionada em 2,88% das reportagens.

POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS NA MÍDIA
(Número total estimado e % sobre amostra de notícias sobre os temas pertinentes Educação,

que abordam Infância & Adolescência, monitoradas pela ANDI – Agência de Notícias dos

Direitos da Infância, para 55 jornais impressos em janeiro e fevereiro de 2006) (*)

Itens associados a Políticas Públicas Educacionais Número de notícias %

Cita outras políticas públicas 1.115 37,73%

Cita políticas públicas de infra-estrutura 440 14,89%

Cita Orçamento Público 390 13,20%

Cita falta de recursos públicos 265 8,97%

Cita corrupção ou desvio de recursos públicos 85 2,88%

Apresenta ações de participação juvenil 15 2,54%

Cita políticas públicas compensatórias 50 1,69%

Cita políticas públicas assistenciais 45 1,52%

(*) Notícias que apresentam mais de 200 caracteres sobre Infância & Adolescência e, no mínimo, 500 caracteres no total.
(**) Valores estimados com base em uma amostra de 354 notícias analisadas em janeiro e 238 notícias em fevereiro, se-
guindo a metodologia de amostragem por semana composta. Ver Hansen et alii 1998 (Mass Communication Research
Methods. Houndmills: Macmillan).
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...até 2010 pode-se
viver situações em que,
no mesmo município, o
Ensino Fundamental

tenha duração 
diferenciada nas redes

municipal, estadual 
e privada

jornais em foco – reportagens

Ampliação do Ensino Fundamental

e métodos de alfabetização

geraram polêmicas

Duas polêmicas marcaram o início de 2006 na área da Educação. A primei-

ra diz respeito ao desencontro legal entre a obrigatoriedade da matrícula aos

6 anos no Ensino Fundamental e a ampliação deste nível de ensino de 8 para

9 anos (confira no “Especial” da edição número 3 do Educação em Pauta).

O segundo tema refere-se ao debate sobre a eficácia de métodos e proces-

sos de Alfabetização. 

Na discussão sobre a nova configuração do Ensino Fundamental, os jornais

apontaram, acertadamente, a confusão causada pelo descompasso entre a le-

gislação que estabeleceu a matrícula obrigatória aos 6 anos – colocada em vi-

gor em maio de 2005 – e aquela que determinou o acréscimo de mais um ano

para o Ensino Fundamental. Os jornais O Mossoroense/RN (25/jan), Diário do

Amazonas (5/fev) e Diário de Pernambuco (8/jan), entre outros, procuraram

demonstrar dúvidas de pais e gestores – além da necessidade de adaptação,

física e pedagógica das redes de ensino – para atender à nova configuração. 

Dois aspectos foram pouco explorados na cobertura do tema. O primeiro são

as conseqüências da existência de redes de ensino diferenciadas no País até

2010, data limite para a implementação da nova legislação. O diário gaúcho

Zero Hora (7/fev) assinalou que “em 12 Estados, 8,1 milhões de alunos já es-

tudam em sistemas com nove anos de duração”, mas fica a dúvida sobre o pro-

cedimento a ser adotado por pais em caso de transferência entre redes com

diferentes orientações. Afinal, até 2010 pode-se viver situações em que, no

mesmo município, o Ensino Fundamental tenha duração diferenciada nas

redes municipal, estadual e privada. 

O outro aspecto pouco abordado foi o fato de a ampliação do Ensino Fun-

damental estar determinada no Plano Nacional de Educação (10.172/2001).

Neste caso, o Governo Federal apenas deu conseqüência à lei – como lembrou

O Povo, de Fortaleza (21/jan) – e estados e municípios já deveriam estar

preparando suas redes para a mudança, a exemplo do que vinha ocorrendo em

Minas Gerais e Tocantins desde 2003 e 2004, respectivamente. 

Por fim, o tema poderia ter provocado interessante debate acerca da concre-

tização do direito à educação. A Gazeta de Vitória (2/fev), Correio Braziliense

(7/fev) e Folha de S.Paulo (19/jan) afirmaram que a matrícula aos 6 anos, que

“antes era só um direito”, agora passava a ser uma obrigação. 

A formulação, ancorada na posição do poder público, é equivocada. O fato

de a educação estar assegurada em normas nacionais, principalmente na

Constituição, obriga, sim, o Estado a garantir vagas em todos os níveis e mo-

dalidades, e para todas as idades. A obrigatoriedade da matrícula – agora dos

6 aos 14 anos – no Ensino Fundamental refere-se aos pais ou responsáveis.

Fora dessa faixa etária, o Estado não pode obrigar a freqüência à escola, mas

as pessoas podem exigir seu direito de acesso. 

Temas complexos desafiaram os jornalistas no início do ano. Na pauta, o descompasso 
legal entre a obrigatoriedade da matrícula aos 6 anos,  a ampliação do Ensino Fundamental 
de 8 para 9 anos e o debate sobre a eficácia de métodos  de Alfabetização 



Eficácia na Alfabetização

A elaboração de Diretrizes Curriculares Nacionais para as séries iniciais do En-

sino Fundamental – estimulada pela obrigatoriedade da matrícula aos 6 anos

– fez com que o Ministério da Educação pautasse a imprensa com um tema

inusitado: os métodos e processos de alfabetização a serem adotados. 

Debate normalmente restrito aos educadores, o tema ganhou contornos

políticos e ideológicos. De maneira geral, as reportagens e artigos utilizaram

fontes partidárias dos focos em disputa, mas poucos problematizaram as po-

sições expostas. Nenhuma reportagem apontou a falta de estudos e pesquisas

destinados a avaliar, objetivamente, os métodos em discussão. 

Os jornais lembraram, exaustivamente, que o método fônico voltou a ser

usado nos países desenvolvidos, reproduzindo exatamente a mesma informa-

ção: “os governos da França, Inglaterra e Estados Unidos, por exemplo, desa-

conselharam o uso exclusivo do método global. Os EUA, por exemplo, não

financiam programas de alfabetização que descartem o método fônico”, cita-

ram Folha de S.Paulo (11/fev); Gazeta do Oeste de Mossoró, Rio Grande do

Norte (22/fev); e Correio de Sergipe (8/fev).

Já em relação ao construtivismo, a constatação foi que o modelo serviu

de inspiração aos atuais PCNs (Parâmetros Curriculares Nacinais), mas não

houve investigação sobre a forma como vêm sendo implementadas tais

orientações, apoio e recursos didáticos pedagógicos aportados. 

Na cobertura do tema, o destaque foi o Correio da Paraíba (26/fev) que

entrevistou especialistas não partidários de nenhum dos campos e educa-

dores da rede pública. A reportagem apresentou informações que tiraram

dos métodos a responsabilidade sobre a defasagem na alfabetização, para

colocá-la nas condições gerais de ensino e aprendizagem, utilizando para

isso dados do próprio MEC. De acordo com o relatório Qualidade da Educa-

ção: uma nova leitura do desempenho dos estudantes de 4ª série do Ensino

Fundamental, publicado em 2003 pelo MEC, os maus resultados nas provas

do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) podem ser um

reflexo de que os alunos estejam “freqüentando escolas com péssimas con-

dições de infra-estrutura, desprovidas de bibliotecas, de laboratórios de in-

formáticas e de ciências”. Além disso, pode ser um sinal de que seus

professores recebem baixos salários, têm pouca qualificação profissional e

não têm "oportunidades de melhorar sua capacitação pela inexistência de

boas políticas públicas para o setor", destaca o jornal. 

Todas as reportagens foram pautadas pelo MEC, que anunciou a reorgani-

zação das Diretrizes Curriculares Nacionais para as séries iniciais do Ensino

Fundamental. Mas nenhuma delas esclareceu quais as estratégias adotadas

para tal reorganização, como formação de grupos de trabalho, gestores ou es-

pecialistas envolvidos e, também, os prazos para conclusão. 

Sobrou até para Cuba

Na esteira dos debates em torno da alfabetização, o MEC também pautou a

imprensa com o Método Cubano de alfabetização, que se propõe a alfabetizar

pessoas jovens e adultas em aproximadamente 40 dias. O tema foi abordado

pelos jornais Meio Norte, de Teresina (7/fev); Jornal da Cidade, de Aracaju

(10/fev); Correio do Povo, de Porto Alegre (11/fev); O Paraná (22/fev); e O Esta-

do do Paraná (22/fev).

As reportagens foram ilustradas com a experiência piloto desenvolvida nos

municípios de Murici dos Portelas, Caxingó e Buriti dos Lopes, no Piauí.

De modo geral, faltaram nas reportagens avaliações – sejam oficiais ou de

especialistas – sobre o método. Caso não existam, é importante a mídia assi-

nalar essa informação, indagando qual tem sido então o embasamento do

poder público na formulação de políticas educacionais.
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jornais em foco – reportagens

Desde o início do século XX há disputa científica sobre a forma mais

adequada para o ensino e aprendizagem da leitura e escrita.

De um lado, tem-se os métodos baseados em unidades sonoras – o al-

fabético (nas letras), os fônicos (nos fonemas) e os silábicos (nas síla-

bas). Primeiro se aprende a identificar as unidades sonoras, depois

juntá-las em palavras, frases, etc; depois é que começa um treino de

fluência e reconhecimento global de palavras. Tais métodos também

são chamdos de métodos sintéticos. 

De outro lado, tem-se os métodos baseados em unidades de significado:

palavras, frases, textos; os chamados métodos globais ou analíticos. Aí

também há muita variação, mas no geral se propõe o aprendizado de al-

gumas palavras ou frases globalmente, associando-lhe seu significado,

para depois passar à análise das unidades sonoras. Os métodos analítico-

sintéticos pretendem combinar as duas abordagens.

Mais recentemente, muitos defenderam métodos baseados em expe-

riências de linguagem, em que os alunos são imersos em situações de

uso da leitura e escrita (fazer listas, etiquetar objetos com os nomes

dos donos, etc) e vão memorizando palavras inteiras ou analisando uni-

dades sonoras de maneira mais ou menos incidental. Um precursor

renomado nessa linha de trabalho foi Frenet.

O construtivismo não é um método, mas uma teoria sobre a aprendi-

zagem. No caso da aprendizagem da escrita, a autora mais renomada

é Emília Ferreiro. Muitas pessoas identificadas com essa teoria sugerem

que para a alfabetização não se deve usar cartilhas ou métodos muito

estruturados, pois o reconhecimento de palavras ou a análise das uni-

dades sonoras vão ocorrendo à medida que os aprendizes ou professo-

res/as encontram oportunidades.

OS MÉTODOS DE ALFABETIZAÇÃO

“ 

”

Nenhuma reportagem
apontou a falta de

estudos e pesquisas
destinados a avaliar,

objetivamente, os
métodos em debate



Em 2001, a 
iniciativa privada

movimentou, em todo
o mundo, cerca de
US$ 400 bilhões

“
”

O Governo Federal enviou ao Congresso Nacional,

em maio, a quarta versão da proposta de reforma

universitária. Um dos pontos polêmicos refere-se à

limitação em 30% da participação de capital estran-

geiro em instituições privadas de Ensino Superior. 

Na Organização Mundial do Comércio (OMC) o

governo brasileiro se recusa a disponibilizar a edu-

cação entre os “serviços” a serem comercializados

pelo País no mercado internacional. Essa questão

foi reafirmada no último dia 15 de maio, em Gene-

bra, quando a delegação brasileira se retirou da

reunião que deveria discutir a oferta da educação

ao mercado internacional.

Os argumentos oficiais afirmam que a proteção

da educação é uma questão de soberania nacional

e está diretamente relacionada à capacidade de

produção intelectual e tecnológica do País. 

Além da proposta do governo, tramita no Congres-

so Nacional projeto de lei do deputado federal Ivan

Valente (PSOL / SP) que impede totalmente a parti-

cipação de capital estrangeiro no Ensino Superior. 

De outro lado, há o lobby – fortíssimo – dos pro-

prietários de instituições de ensino.

O tema é complexo e envolve, além de interes-

ses econômicos, o enfrentamento de questões até

então pouco conhecidas do público em geral,
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como por exemplo, o milionário mercado inter-

nacional do Ensino à Distância (EAD). Estão tam-

bém em questão os critérios nacionais e

internacionais para o reconhecimento da certifi-

cação dos cursos entre os países e o desafio de

lidar com números e projeções feitas por consul-

torias – nacionais e internacionais – especializa-

das no “mercado” da educação.

Nesse cenário, alguns pontos que devem ser

levados em conta na abordagem do tema:

Público x privado

- A participação da iniciativa privada no setor edu-

cacional está diretamente relacionada à oferta

da educação pelo Estado. Constituem-se merca-

dos atraentes justamente os níveis e modalida-

des que não são cobertos pelo Estado. 

- No Brasil, a participação do ensino privado é

minoritária em todos os níveis, não passando

de 10% em média, no Ensino Fundamental e

Médio; e cerca de 26% na Educação Infantil.

No entanto, essa realidade se inverte para o

Ensino Superior, que registra quase 70% das

matrículas na iniciativa privada, de acordo

com dados de 2005 do MEC. 

O mercado do Ensino Superior

- De acordo com a consultoria Education Develop-

ment and Investiment Company of Switzerland -

Edics, em estudo publicado em 2001, a iniciativa

privada movimentava, em todo o mundo, 20% do

mercado da educação – cerca de US$ 400 bi-

lhões. De acordo com a pesquisa, Brasil, China e

Índia – além dos países-membros da Organiza-

tion for Economic Cooperation and Development

(OCDE) – seriam os mercados mais prósperos

para investimentos no Ensino Superior, em virtu-

de de seu grande contingente populacional, alia-

do à insuficiência da oferta nacional para o setor. 

- No Brasil, estima-se que o Ensino Superior movi-

mente anualmente cerca de R$ 20 bilhões. 

- Esse “mercado promissor” já foi descoberto e está

sendo explorado pelo capital internacional– as-

sociado ao nacional – como demonstra a atua-

ção da empresa Apollo International, um dos

maiores grupos de ensino dos Estados Unidos e

que se associou à Faculdade Pitágoras, de Minas

Gerais. O grupo atua também na Holanda, na

Alemanha, no México e na Índia. Nos Estados

Unidos, tem quatro universidades – entre elas, a

Universidade de Phoenix.

Ensino à Distância (EAD)

- Em 2000, o Ensino à Distância movimentou,

pelas vias virtuais, US$ 49,4 bilhões, segundo a

consultoria Merrill Lynch. 

- O EAD por meios virtuais envolve, principalmen-

te, as atividades do chamado e-learning – que

inclui universidades, capacitação de funcioná-

rios e sites de educação para entretenimento –

além das vídeo-conferências. Sem a necessidade

de investimentos físicos, esse empreendimento

permite aproveitar conteúdos e estruturas já

existentes. O investimento realizado fica por

conta da estrutura tecnológica necessária para

seu funcionamento. 

Mercado milionário, interesses privados, qualidade de cursos e ensino
à distância são enfoques necessários para  cobertura mais abrangente

A proteção da 
educação é uma

questão de 
soberania nacional

“
”

Limitação do capital estrangeiro

no Ensino superior é tema 

da reforma universitária



- De acordo com o International Data Corporation

– IDC, o e-learning deve movimentar US$ 23,7

bilhões em 2006.

- A empresa e-Marketer, uma das principais ana-

listas internacionais da Internet, aponta fortes

tendências de crescimento da educação virtual

nos EUA e Japão. A projeção é que o e-learning

movimente, em todo o mundo, US$ 50 bilhões

até 2010.

- No Brasil, o Ensino à Distância como alternativa de

formação regular foi introduzido pela Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394, de

20/12/1996), em especial nos seus artigos 80 e 87.

- O Decreto n° 2.494/1998 estabelece critérios co-

muns de credenciamento para instituições na-

cionais e estrangeiras de Ensino à Distância. A

diferença de tratamento reside no reconheci-

mento do diploma. O decreto determina que os

certificados e diplomas de cursos à distância

emitidos por instituições estrangeiras – mesmo

quando realizados em cooperação com institui-

ções sediadas no Brasil – devem ser revalidados

para gerarem efeitos legais, de acordo com as

normas vigentes para o ensino presencial.

- Em 2003, o chamado e-learning movimentou

US$ 80 milhões no Brasil, um crescimento de

33% em relação a 2001. 

Regras internacionais

- A Declaração Mundial sobre a Educação Superior

no Século XXI: Visão e Ação aprovada durante a

Conferência Mundial sobre o Ensino Superior -

evento realizado em Paris, em outubro de 1998

com a participação de mais de 180 países – afir-

ma que o acesso à educação, inclusive no Ensi-

no Superior, é um direito humano, não podendo

ser tratada como mercadoria comercial. No arti-

go 14º, a Declaração aponta a educação superior

como um serviço público e, no artigo 6°, indica

que esta deve basear suas orientações de longo

prazo em objetivos e necessidades sociais, in-

cluindo o respeito às culturas e à proteção do

meio ambiente.

- Com sentido contrário, em setembro de 1998, a

Organização Mundial do Comércio (OMC) lan-

çou o documento S/C/W/49, definindo novas

regras para o Ensino Superior. Nesse texto, os

serviços educacionais são divididos em quatro

categorias: serviços de educação primária; de

educação secundária; de Ensino Superior (ter-

ciário); e educação de adultos. 

- Na OMC, o Ensino à Distância é visto como um
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“setor ultradinâmico” e a Internet como “contri-

buinte importante para as mudanças recentes

na educação superior”, com a constituição das

“universidades virtuais”. A OMC aponta a emer-

gência de “acordos inovadores” entre institui-

ções privadas e públicas, em âmbito nacional,

mas também envolvendo as estrangeiras. 

- Sobre a responsabilidade estatal, o mesmo docu-

mento afirma: “a educação é normalmente vista

como um item de ‘atribuição pública’, produzida

freqüentemente livre de encargos ou a preços

que não refletem o custo de sua produção. Gas-

tos públicos permanecem, então, como a princi-

pal fonte de financiamento de muitos países”.

Por último, constata que a educação existe tam-

bém como item de “atribuição privada”, com

preços determinados livremente pelas institui-

ções provedoras, o que a tornaria, então, um

produto comercial sujeito às regras da OMC.

Negociações na OMC

- EUA, Austrália, Nova Zelândia e Japão manifesta-

ram-se sobre a inclusão da educação no âmbito

da OMC. Desses, apenas o Japão dispõe de meca-

nismos governamentais com o objetivo de pro-

CHANNEL NewsAsia. Developing Education Singapure Industry. Disponível em 
http://www.channelnewsasia.com/cna/parliament/erc/edu.pdf

CORAGGIO, José Luis. Propostas do Banco Mundial para a educação: sentido oculto ou problemas 
de concepção? In: De Tommasi, Livia e outros (Orgs). “O Banco Mundial e as políticas educa-
cionais”. Cortez Editora, PUC-SP e Ação Educativa. São Paulo. 1996.

DALLARI, Dalmo de Abreu. Alca e Comércio de Serviço. Mimeo. JAN/2003.

DELANY, Paul.. Where Did You Say You Were?: Virtual Universities and the Death of Distance. 
http://www.sfu.ca/delany/mla96/delany.html

DIAS, Marco Antonio R. “Educação superior: bem público ou serviço comercial regulamentado 
pela OMC?”. Palestra proferida durante “Reunião de Reitores de Universidades Públicas 
Ibero-americanas – IIIª Cumbre iberoamericana de rectores de universidades estatales”. 
MAI/2002 - Mimeo

EDICs' Markets: Overview. S/D http://www.edics.ch/markets.htm

E-LEARNING Brasil. http://www.elearningbrasil.com.br

GILLES, Breton. Globalization: What Issues are at Stake for Universities?, Université Laval, 2002
(dados de 1997). http://www.unesco.org/iau/globalization/

HADDAD, Sérgio e GRACIANO, Mariângela. Educação: direito universal ou mercado em expansão.
Disponível em www.acaoeducativa.org.br 2004

MERRILL Lynch. http://www.ncspe.org/publications_files/EDinvest%20Columbia%202003.ppt .

OECD - Organization for Economic Co-operation and Development.  http://www.oecd.org

REBRIP - Rede Brasileira pela Integração dos Povos www.rebrip.org.br

TEKRATI. http://www.tekrati.com/T2/Analyst_Research/ResearchArchivedNewsDetails.asp?Newsid=958

VIANNEY, João; TORRES, Patrícia; SILVA,Elizabeth. A Universidade Virtual no Brasil: 
Os números do Ensino Superior a distância no país em 2002 (informe preparado para o 
Seminário Internacional sobre Universidades Virtuais na América Latina e Caribe Quito – 
Equador, 13 e 14 de fevereiro de 2003) 

PARA SABER MAIS

jornais em foco – Especial

teger os valores culturais locais. Já os países da

Comunidade Européia divulgaram, em abril de

2003, uma “lista negativa”, excluindo da liberali-

zação em seu mercado os serviços de audiovisual,

saúde e educação.

- O tema do reconhecimento internacional dos di-

plomas está em aberto, sobretudo porque se dis-

cute qual – ou quais – seriam as instituições

com legitimidade para tal atribuição. Algumas

instituições, como a Associação Internacional de

Presidentes de Universidades – IAUP, fazem ges-

tões para que sejam estabelecidos conceitos e

padrões básicos de qualidade e de critérios de

análise dos cursos ministrados em âmbito inter-

nacional, legitimados pela Organização das Na-

ções Unidas para a educação, a ciência e a

cultura (Unesco).

- Em documento divulgado em 2001, a Unesco afir-

ma que “não tem absolutamente a intenção de

se transformar numa agência internacional de

acreditação no campo do Ensino Superior” e jus-

tifica que “enfrentaria problemas insuperáveis de

legitimidade e de eficácia, caso se transformasse

em um instrumento para emitir julgamentos

sobre instituições nos Estados-membros”.
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artigos sobre o Enem ou o Ensino Médio em geral.

A exceção foi o jornal Zero Hora, com o editorial

intitulado O desalento do jovem (21/2), que co-

menta pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro

de Análises Sociais e Econômicas (Ibase) sobre a

juventude. O texto usou as informações para re-

forçar a necessidade de políticas integrais para

essa parcela da população. 

Adotando outro viés, O Popular de Goiânia, no

artigo Educando para a liberdade (16/2), traça a re-

lação entre juventude, criminalidade e educação. O

texto aborda a educação nos presídios, usando

como gancho os seminários regionais sobre o

tema, promovidos pelo MEC. O autor destaca que

a população encarcerada é formada sobretudo por

jovens e que o poder público deve garantir ativida-

des educativas nas prisões como uma “aposta na

educação como direito inalienável, uma riqueza

pessoal capaz de romper barreiras criadas pelo

próprio homem contra ele mesmo, como a exclu-

são, a violência e a criminalidade”.

Campanha eleitoral

Em artigo publicado no mesmo dia (8/1) pela Folha

de S. Paulo e o Jornal do Brasil, o empresário Anto-

nio Ermírio de Moraes elogia o governador paulis-

ta, Geraldo Alckmin, pelo projeto Escola em Tempo

Integral e, já em ritmo de campanha eleitoral, as-

sinala: “Está aí um belo presente de ano novo que,

oxalá, possa ser estendido para todo o Brasil”. 

O projeto em questão suscita abordagens interes-

santes. Afinal, não é a primeira vez que governantes

vinculam a melhoria da qualidade de ensino à per-

manência dos alunos em tempo integral na escola.

O que tem a versão paulista de diferente? Quais

condições estão sendo oferecidas para que o aluno

aproveite integralmente seu tempo na escola? Estas

são perguntas necessárias para este debate, que

promete se intensificar na campanha eleitoral.

A iniciativa privada na educação

A participação da iniciativa privada na educação foi

Os dados subsidiaram avaliações dos sistemas de ensino locais

A divulgação dos resultados do Exame Nacional do

Ensino Médio (Enem), com a classificação das es-

colas, foi tema de editoriais de jornais como Zero

Hora (10/2), O Estado de S. Paulo (12/2), Correio

Braziliense (13/2) e Estado de Minas (11/2), entre

outros. Os veículos foram unânimes em apontar a

divulgação do desempenho dos alunos como uma

maneira de estimular a melhoria da qualidade do

ensino. Também houve consenso que o Enem vem

sendo valorizado pelos estudantes, dado reforçado

pelo aumento do número de participantes no exa-

me de 2005. Os resultados serviram ainda para que

articulistas avaliassem os sistemas de ensino de

seus estados, a partir dos investimentos feitos no

Ensino Médio. 

A qualidade deste nível de ensino esteve pre-

sente em editorial de O Estado de S. Paulo (28/2),

que abordou a intenção do MEC de tornar obriga-

tório o ensino de sociologia e filosofia no Ensino

Médio. Para além de seu posicionamento – clara-

mente favorável à iniciativa –, o texto presta um

relevante serviço de informação ao contextualizar

a polêmica, lembrando o veto do ex-presidente

Fernando Henrique a projeto de lei similar e tam-

bém o lobby das escolas privadas – que são contra

a obrigatoriedade das disciplinas temendo a redu-

ção de seus lucros. 

Juventude e educação

A perspectiva de futuro para os  jovens, ou a

ausência dela, não foi vinculada aos editoriais e

defendida nos espaços de opinião de jornais paulis-

tas. No editorial Terceiros na educação, a Folha de S.

Paulo (6/2) reivindica a participação privada na for-

mação de professores como forma de melhorar a

qualidade do ensino: “São subjetivas e ao final

desimportantes para o usuário da escola pública

considerações sobre a ‘privatização’ do serviço”.

Já O Estado de S.Paulo publicou artigo do ex-

ministro Mailson da Nobrega (8/1) relacionando a

falta de perspectiva de desenvolvimento ao desca-

so com a educação. Como exemplos positivos, o

texto cita Índia e China por terem adotado “medi-

das de liberalização” em relação ao Ensino Supe-

rior. “Uma prova da revolução e do pragmatismo

educacional na China foi a inauguração, ano pas-

sado, do campus avançado da Universidade britâ-

nica de Nottingham em Ningbo”, informa o artigo.

Para fazer o contraponto crítico, o texto comple-

menta: “o atual governo brasileiro quer aumentar

os recursos públicos para as universidades, é le-

niente com greves de professores e por certo veria

com reservas o funcionamento de uma universida-

de estrangeira”.

O debate sobre a questão teria ganhado contor-

nos mais abrangentes se o diário paulista tivesse

pautado em suas páginas de opinião a importância

do fortalecimento das universidades públicas. 

Também sobre o assunto, vale assinalar a crítica

da revista Veja “à reserva” do Governo Federal aos

investimentos privados internacionais na educação

(sobre o assunto, veja a seção “Em Revista”).

Tema ainda pouco conhecido do público, o mer-

cado internacional da educação estimulou a elabo-

ração do “Especial” desta edição. Confira!

“No caso de O Estado 
de S. Paulo, teria sido 

um instigante debate se
tivesse sido publicado

outro artigo, defendendo
o fortalecimento da 
universidade pública

Editorial do 
Zero Hora usou as 

informações para reforçar
a necessidade de 

políticas integrais
para a juventude

Classificação das escolas

no Enem pautou editoriais

”

“

”



A divulgação da classificação das escolas no

Enem pautou as revistas Época e Veja, que ti-

veram propostas bastante parecidas ao apre-

sentar as escolas campeãs. Época optou por

mostrar apenas o primeiro colocado, o Colé-

gio de São Bento (RJ), descrevendo seu estilo

conservador: colégio tradicional apenas para

meninos. Já Veja apresentou os dois primeiros

colocados, destacando que o segundo posto

ficou para uma escola técnica, a Politécnica

de Saúde Joaquim Venâncio (RJ). 

Acertadamente, a matéria de Veja explica a

diferença entre os colégios técnicos, manti-

dos pelo Governo Federal, com orçamento

quatro vezes maior que o as demais escolas

públicas. A reportagem, porém, fica compro-

metida ao afirmar – sem citar fontes – que,

dado o ruim desempenho dos demais colégios

públicos, o sistema de cotas para acessar a

universidade é “temerário”. Descontextualiza-

da de discussão mais ampla sobre ações afir-

mativas, a colocação não contribui para que o

leitor compreenda melhor esse tema. 

O contraponto à defesa da meritocracia para

acesso ao Ensino Superior veio na revista

Carta Capital. Em nota intitulada As Cotas e

os ‘Iluministas’, a semanal comenta as críti-

cas e reações indignadas observadas na re-

percussão do anúncio da adoção de cotas

para ingresso nas universidades federais. In-

teressante observar que o texto, apesar de

pequeno, questiona o ponto central do deba-

te: a definição de mérito. 

Direito ou serviço?

Veja também criticou a reforma universitária

proposta pelo Governo Federal em outra edi-

ção, com a reportagem Uma visão Glo-

bal nas Universidades. O texto apresen-

ta a expansão global do “mercado” da

educação, com informações sobre sua

rentabilidade, e ironiza a proposta do

Ministério da Educação, que restringe a

30% a participação do capital estrangeiro

nas faculdades brasileiras. “Os burocratas da

educação em Brasília têm medo e pavor da

produção acadêmica estrangeira – menos, 

é claro, da sabedoria emanada dos índios 

bolivianos e dos seus mestres de Cuba ou 

da Venezuela”. 

A matéria não trouxe opiniões diferenciadas

que pudessem pautar o debate em torno do

antagonismo existente entre as perspectivas

da educação como mercadoria de exportação

ou direito público. O tema, que envolve as-

pectos da inserção do País no mercado inter-

nacional e as discussões na Organização

Mundial do Comércio, além de interesses pri-

vados em jogo, deve ganhar força no debate

da Reforma Universitária.  

Ausência do Fundeb

A lentidão do Congresso Nacional para defi-

nir os rumos do Fundo de Manutenção e De-

senvolvimento da Educação Básica (Fundeb)

não pautou as semanais. Apenas Veja dedicou

um terço de página ao tema. Em forma de

perguntas e respostas, a nota abordou super-

ficialmente a proposta do novo fundo para fi-

nanciamento da Educação Básica, pauta

central na definição das políticas educacio-

nais. As respostas foram atribuídas generica-

mente a “especialistas” não identificados

nominalmente, e não ajudavam a entender o

funcionamento ou a composição do Fundeb. A

nota, parte de um guia de três páginas dedi-

cado aos pais, com pequenas dicas sobre 

dever de casa, produtos da moda e comporta-

mento na sala de aula, poderia ter recebido

mais atenção e espaço, dada sua centralidade

para a concretização da educação pública 

de qualidade.
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EM revista

Texto de Veja ironiza 
a proposta do Ministério 

da Educação, que restringe
a 30% a participação do
capital estrangeiro nas 
faculdades brasileiras

EnEM E “COTAs” FORAM

ABORDADOs nAs sEMAnAIs

”

“
Os temas, no entanto, não foram “ganchos” para reflexões sobre
a vinculação entre financiamento, qualidade e direitos educativos

Carta na Escola 
Vai para a quinta edição a versão de Car-
ta Capital voltada para os professores,
batizada de Carta na Escola. A primeira
edição saiu no final do ano passado, com
tiragem de 25 mil exemplares e foi dis-
tribuída para 2.647 escolas públicas do
Ensino Médio nas 20 maiores cidades
brasileiras. Voltada a professores  da
Educação Básica, a publicação é mensal
e traz, além de notícias selecionadas na
edição semanal, sugestões de atividades
que podem ser desenvolvidas em sala de
aula, infográficos, contextualização dos
pontos abordados e fontes para os pro-
fissionais que quiserem aprofundar o
tema. www.cartanaescola.com.br. 
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PERFIL

Educação indígena, educação no campo e

educação de jovens e adultos (EJA) são al-

guns temas que ganharam destaque nas pá-

ginas de O Estado de S. Paulo nos últimos

meses. Uma das principais responsáveis

pela presença de tais temas na cobertura é

uma paulistana de 29 anos, a repórter Re-

nata Cafardo. 

Cobrir educação num meio impresso, po-

rém, não fazia parte de seus planos. “No iní-

cio da carreira, meu sonho era fazer

televisão”, lembra. Chegou a preparar-se

para essa tarefa – estagiou na Band, fez

curso no Senac e na New York University,

além de estágio na sucursal da Globo de

Nova York. Quando voltou ao Brasil, no ano

2000, acabou somando-se à equipe da en-

tão editoria de Geral de O Estado de S. Pau-

lo, hoje chamada Vida &... “Minha primeira

matéria foi a manifestação dos professores

da rede municipal, um verdadeiro desafio.

Voltei e era um abre de página, achei que

não fosse conseguir”, lembra. 

Foi a primeira de muitas. Nos últimos seis

anos, pouco a pouco Renata foi assumindo

o tema e é hoje a responsável pela cober-

tura educacional do jornal. Em 2004, o veí-

culo passou por uma reformulação e

começou a trazer todas as segundas-feiras

uma página inteira com matérias de educa-

ção, além das que saem ao longo da sema-

na. “Isso certamente valorizou o tema”,

explica. “Há sempre espaço para educação,

é muito raro cair uma pauta, é um assunto

importante para o jornal”. 

No dia a dia da cobertura, a agenda oficial

tem sido cada vez mais evitada, um cuida-

do para  não deixar que apenas ações go-

vernamentais pautem as matérias, explica

a jornalista. “Tentamos sempre identificar 

tendências na educação, principalmente as

que são pouco faladas, coisas que ninguém

diz; isso sim rende pautas”, afirma. Ela

conta, ainda, que sempre busca números 

e dados, mas o foco é mesmo a discussão

de idéias.

Para isso, procura fontes nas universidades –

“é um vício”, diz – e também professores e

alunos. No caso das investigações direta-

mente nas escolas, revela que é mais fácil

ter acesso à rede particular que à rede pú-

blica. “Normalmente as secretarias demo-

ram a autorizar, não permitem que entremos

para fazer matérias tão facilmente como no

caso das privadas”, diz

“Não é nada do que eu planejei, mas estou

completamente satisfeita, tanto em traba-

lhar no jornal como cobrindo educação”,

conta. “Hoje eu adoro, visito escolas até

quando viajo a turismo”. Além disso, explica,

depois de seis anos há mais segurança para

pautar o tema, simplesmente por conhecê-

lo melhor. “Hoje tenho idéias que antes não

tinha porque não conhecia”, diz. 

Tentamos sempre 

identificar tendências na

educação, principalmente

as que são pouco faladas,

coisas que ninguém diz,

isso sim rende pautas

“Buscamos sempre 

novas tendências”
Há seis anos em O Estado de S. Paulo, a jornalista procura 
fugir da agenda oficial e investigar novos rumos da Educação  

Percurso: Formou-se em 1998 pela Cásper Líbero, fez está-
gio com Élio Gáspari, na Band e na sucursal da Globo de
Nova York. No início de 2000, começou a trabalhar em O
Estado de S. Paulo. 

Se você conhece um/a comunicador/a que tem uma
história interessante, mande para a gente! Escreva
para observatorio@acaoeducativa.org

“

”
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Ensino de História e Cultura

Africana e Afro-brasileira

ainda é um tema pouco 

presente nas redações
Organizações da sociedade civil são fontes
para avaliação da atuação dos governos na
implementação da Lei 10.639/03

O estudo de História e Cultura Africana e Afro-brasileira em escolas

públicas e privadas brasileiras é obrigatório desde janeiro de 2003. Tal

obrigatoriedade foi estabelecida a partir da promulgação da Lei

10.639/03 que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

(LDB). Ainda que tenha se passado mais de três anos da promulgação da

Lei, os desafios apontados desde sua criação – como a formação adequa-

da de profissionais da educação e produção de material pedagógico –

continuam demandando medidas para serem superados.

Em 2003 o foco da discussão na sociedade civil foi a própria promulga-

ção da lei e a indicação dos principais desafios para sua implementação.

Marcaram o debate temas como a sensibilização de governos locais e esta-

duais – além de profissionais da educação e da população em geral – sobre

a importância dessa alteração na LDB como instrumento de combate ao

racismo. A partir de 2004, foram realizados fóruns regionais em vários es-

tados brasileiros com a finalidade de estruturar um plano de ação para que

a lei fosse implementada de fato. Durante o processo – que desembocou na

Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial, em 2005 – o eixo

Educação e, principalmente, a Lei 10.639 tornaram-se centro de discussões

e recomendações desde a Educação Infantil até o Ensino Superior.

Confira a indicação de documentos e fontes relacionadas ao tema:

Programa de Ação de Durban 

Durban é a cidade da África do Sul onde foi realizada a III Conferência

Mundial das Nações Unidas Contra o Racismo, a Discriminação Racial,

a Xenofobia e as Intolerâncias Correlatas. As duas conferências ante-

riores ocorreram em Genebra, nos anos de 1978 e 1983. O documento

de Durban, do qual o Brasil é signatário, traz uma série de medidas de

ação afirmativa nas diversas áreas e também no campo da educação.

Os países signatários comprometeram-se a adotar as medidas para

combater as discriminações.

Lei Federal 10.639

Resultado da mobilização do Movimento Negro – que, desde a década de

1970 intensificou a exigência de ações para a superação do racismo por

meio da educação, – a Lei 10.639 derivou do projeto proposto pelos 
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Outras Fontes
MEC/Secad
No site do Mec/Secad www.mec.gov.br é possível fazer o download de
várias publicações, entre elas as da Coleção Educação para Todos, que
tratam sobre a Lei 10.639 e Educação Anti-Racista.

Seppir
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial,
criada pelo Governo Federal em março de 2003, no Dia Internacional
pela Eliminação da Discriminação Racial. Disponibiliza em seu site as
proposições feitas pela sociedade civil durante a I Conferência Nacio-
nal de Promoção da Igualdade Racial, inclusive na área de educação.

Afropress
Agência de Notícias Afro-brasileira que disponibiliza informações
atualizadas sobre temas diversos, entre eles Educação e Relações
Raciais e Ações Afirmativas www.afropress.com.br.

Algumas organizações
Ceert www.ceert.org.br

Geledés Instituto da Mulher Negra www.geledes.org.br

Casa de Cultura da Mulher Negra
www.casadeculturadamulhernegra.org.br

Unidade na Diversidade www.unidadenadiversidade.org.br

Pesquisadores
• Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva – professora da Universidade
Federal de São Carlos e membro do Conselho Nacional de Educação

• Nilma Lino Gomes – professora da Faculdade de Educação da
Universidade Federal de Minas Gerais

• Jeruse Romão – conselheira do Conselho Nacional Contra a Discri-
minação da Secretaria Especial dos Direitos Humanos e Consultora 
do CEERT/SP

• Paulino Cardoso - professor do departamento de História e coorde-
nador do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros da Universidade do Estado
de Santa Catarina.

• Maria Nazaré Mota de Lima - professora da Universidade do Estado
da Bahia (UNEB)

Cooperação Financeira

deputados Ben Hur (PT/MS) e Esther Grossi (PT/RS), que tramitou por três

anos até a sua aprovação. 

Leis estaduais e municipais

Antes da alteração na LDB – entre as décadas de 1980 e 1990 – alguns

estados e municípios aprovaram leis referentes à educação e relações ra-

ciais. Essas medidas podem ser verificadas na Constituição dos estados da

Bahia, Rio de Janeiro e Alagoas, além do Distrito Federal, e nos municípios

de Belém, Aracaju, São Paulo, Goiânia, Florianópolis, Belo Horizonte. 

Diretrizes Curriculares

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étni-

co Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro Brasileira têm como

objetivo a regulamentação da lei 10.639/03. As propostas foram instituí-

das pela Resolução n° 1, de 17/6/2004 do Conselho Nacional de Educação,

tendo por relatora Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva que possui assen-

to como membro representante da comunidade negra. 

A Lei 10.639 é
resultado da

mobilização do  
Movimento Negro


